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Enfoque programático del BID en el Sector Salud en Brasil
1. Transição demográfica e seus impactos na saúde: o rápido envelhecimento populacional que os países da América Latina e do Caribe vêm enfrentando, tem trazido grandes desafios para os seus sistemas de saúde. Além de terem de lidar com uma agenda inconclusa de doenças infecciosas e condições materno-infantis que acometem principalmente as populações mais pobres, os países vêm enfrentando, cada vez mais, uma carga de doenças relacionadas as Doenças Crônicas Não-Transmissíveis (DCNT) que são responsáveis por 63% das mortes globais.  As mortes por DCNT afetam predominantemente os países em desenvolvimento, nos quais cerca de um terço dos óbitos ocorrem em pessoas com menos de 60 anos de idade, enquanto nos países desenvolvidos a mortalidade prematura (faixa etária de 30 a 69 anos) corresponde a menos de 13% dos casos.  

2. Redes Integradas de Atenção à Saúde- RIAS: diante do desafio da tripla carga de doenças e de um cenário de crescimento da prevalência das DCNT e consequentemente, dos gastos em saúde e do impacto maior sobre os mais pobres, a evidência respalda um modelo de cuidado baseado em rede Redes Integradas de Atenção à Saúde (RIAS)[footnoteRef:2], que promovam cuidados contínuos e integrais ao paciente, com forte coordenação entre os níveis de cuidado e com centralidade na Atenção Primária em Saúde (APS). Na abordagem das RIAS, a APS representa um enfoque de saúde - não se confundindo com o Primeiro Nível de Atenção (PNA) do sistema. A APS, nesta perspectiva, objetiva garantir o maior nível possível de saúde e bem-estar e sua distribuição equitativa na sociedade, em um processo contínuo, que vai desde a promoção da saúde até o tratamento, a reabilitação e os cuidados paliativos, sempre o mais próximo possível dos usuários do sistema de saúde[footnoteRef:3]. Mais detalhes e definições relevantes sobre redes integradas estão no Box 1.  [2:  OPS (2012), Mejora de Cuidados Crónicos a través de las Redes Integradas de Servicios de Salud, SFD
de Salud y Nutrición (GN-2735-3)]  [3:  OMS y UNICEF. A vision for primary health care in the 21st century: Towards UHC and the SDGs.] 


3.  A atuação da área de saúde do BID no Brasil está fortemente ancorada no enfoque integral da APS, que inclui as RIAS como modelo de organização de serviços e esta visão está alinhada com um emergente consenso mundial, das instituições do setor, sobre a impossibilidade de dissociação dos dois conceitos.

4. Portanto, o setor saúde do Banco, no Brasil, tem por eixo norteador do seu posicionamento estratégico, da sua agenda de conhecimento e de sua ação programática, o fomento e apoio, aos governos (federal, estados e municípios) à implementação e consolidação das RIAS, que têm como porta de entrada o PNA. No entanto, o PNA não pode ser a responsável por resolver todos os problemas de saúde (Vilaça Mendes, 2011) e não pode ser visto de forma isolada do restante do sistema - o que restringiria e comprometeria a qualidade da oferta do serviço à população. Por isso, apoiamos os sistemas locais de saúde para garantir a integralidade da atenção, apoiando não somente a ampliação do acesso e qualidade dos serviços do PNA como também a oferta de serviços especializados, entre eles, os hospitalares, o nível mais complexo, sempre na perspectiva organizativa das RIAS.

5. Trabalho adaptado às diferentes realidades socio-territoriais: no Brasil, a heterogeneidade de capacidades institucionais, de recursos humanos e de liderança no setor, reflete diretamente na conformação do SUS em cada território e, por consequência, no grau de consolidação das RIAS nas diferentes regiões do país. O SUS é um sistema tripartite, cabendo a cada ente (união, estados, DF e municípios) competências muito especificas[footnoteRef:4], atribuindo alto grau de autonomia entre os entes e, principalmente, dando ênfase aos municípios - os quais possuem responsabilidade exclusiva dos serviços do Primeiro Nível de Atenção, porta de entrada do sistema. [4:  Constituição Federal, Arts. 196 a 200 e Lei Federal 8080.90.] 


6. Importância do investimento em RIAS para a preparação e resposta a emergências em saúde e de mudanças climáticas. No contexto da COVID-19, OMS desenvolveu um guia para autoridades locais de saúde com o objetivo de prover orientações claras para a preparação dos sistemas locais para emergências em saúde, sobretudo pandemias. Dentre as principais recomendações traçadas destacam-se a ampliação do acesso à serviços essenciais de saúde e a importância da integração de todos os níveis dos serviços com a perspectiva de fornecer uma resposta integral à população[footnoteRef:5]. Ainda, a OMS destaca a relação direta que existe entre o fortalecimento de redes de saúde integradas com os investimentos tanto em APS quanto em funções essenciais de saúde pública (essential public health functions) - que inclui, dentre outros, elementos relacionados à infraestrutura, força de trabalho, capacidade de entrega de serviços, governança e planejamento em saúde em todos os níveis de complexidade dos sistemas, não restrito, portanto, à APS[footnoteRef:6].   [5:   WHO, 2022. Strengthening health emergency preparedness in cities and urban settings: guidance for national and local authorities. ]  [6:  WHO, 2022. Health systems resilience toolkit.] 


Box 1 – Definições de redes integradas de atenção à saúde 

De acordo com o Ministério da Saúde do Brasil (MS), as Redes de Atenção à Saúde são ‘arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado’. De fato, estas redes têm como porta de entrada as equipes de APS, mas no modelo proposto é essencial que a atenção primária possa contar outros pontos e serviços para garantir a prestação integral dos cuidados de saúde, conforme a necessidades dos usuários (MS, 2010, em Vilaça Mendes, 2011).  

A conceitualização do MS está em linha com parâmetros internacionais, conforme as definições da OMS e da OPAS. Segundo a OMS, serviços integrados de saúde são entendidos como “a gestão e a oferta de serviços de saúde de forma a que as pessoas recebam um contínuo de serviços preventivos e curativos, de acordo com as suas necessidades, ao longo do tempo e por meio de diferentes níveis de atenção à saúde” (OMS, 2008, em Vilaça Mendes, 2011). 

De forma similar, a OPAS especifica que as redes integradas de serviço de saúde têm como atributo essencial ‘a oferta extensa de serviços de saúde que incluam intervenções de promoção da saúde, de prevenção de doenças, de diagnóstico e tratamento oportunos, de reabilitação e de cuidados paliativos, sob um único guarda-chuva institucional’ (OPAS, 2010 em Vilaça Mendes, 2011).   


Linhas de ação do BID Brasil na área de saúde.

7. Enfoque ampliado e cobertura universal: Nosso posicionamento institucional no Brasil é coerente com o enfoque ampliado da APS e prioriza a sua cobertura universal. Este posicionamento está refletido em todas as nossas operações de crédito ao longo da última década.

8. Operacionalização do marco das RIAS/APS no trabalho programático diante de distintas realidades locais: O setor saúde do Banco trabalha diretamente com estados e municípios brasileiros, por meio de um detalhado diagnóstico técnico do SUS nestes territórios, para entendermos quais os avanços e os desafios de cada sistema local. E, como mencionado anteriormente, devido a heterogeneidade do território brasileiro, os investimentos propostos dependem do grau de amadurecimento do SUS na unidade federativa, das suas capacidades (institucionais, fiscais) e outros aspectos. Assim, o desafio de ampliar o PNA para um município pode não ser relevante para outro que já tenha consolidado este nível do sistema. Por outro lado, entes com o PNA já desenvolvido podem ter gargalos importantes de serviços diagnósticos e de cirurgias (atenção hospitalar). 

9. Efeitos da ampliação do PNA: com a ampliação da porta de entrada do sistema automaticamente a demanda pelos outros níveis de atenção aumentará. Por esta razão, é recorrente que nos Planos Plurianuais (PPAs)[footnoteRef:7] no Brasil (união, estados e municípios maiores) constem linhas de planejamento e investimento não somente para o PNA, mas também para as áreas de apoio diagnóstico e terapêutico e atenção hospitalar, com objetivo de garantir o cuidado integral, não restrito ao PNA. [7:  Os Planos Plurianuais (PPA) são leis com iniciativa do poder executivo que propõe as diretrizes, objetivos e metas do governo para o período de quatro anos. Como principal, o plano plurianual é um instrumento de planejamento e orçamento de médio prazo e, segundo determina a Constituição Federal de 1988, outras leis orçamentárias - a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) - devem ser elaborados em alinhamento com o PPA] 


10.  Trabalho no nível municipal: com os municípios, trabalhamos diretamente, na maioria das vezes, com o aumento da cobertura e da qualidade do PNA (cuja competência exclusiva é dos municípios), sempre focalizando as áreas mais vulneráveis dos territórios. No entanto, na perspectiva da integralidade prevista nas RIAS, uma vez que o PNA está suficientemente desenvolvido, apoiamos a ampliação do acesso e da qualidade dos níveis mais complexos dos sistemas - como as consultas especializadas, apoio diagnóstico e terapêutico chegando ao nível hospitalar. Também, na perspectiva das RIAS, apoiamos os sistemas de apoio logístico destas redes, como os laboratórios, os hemocentros, serviços de urgência e emergência. 

11. Importância da coordenação e governança: a organização de serviços em RIAS exige uma coordenação dos serviços nos territórios, liderança, sistemas de governança e de informação compartilhada. Por isso, apoiamos fortemente a capacitação dos profissionais e gestores da saúde, assim como fortalecemos, nos nossos projetos, as chamadas linhas de cuidado[footnoteRef:8], que guiam a assistência através de distintos serviços nas RIAS. Os municípios médios e grandes no Brasil têm, em sua maioria, autonomia de gestão dos serviços desde o PNA até o nível hospitalar (conhecida como gestão plena do SUS), quando há escala que justifique tais serviços no nível municipal. A título de exemplo, a seguir estão destacados alguns resultados deste eixo de atuação:  [8:  A Linha de Cuidado caracteriza-se por padronizações técnicas que explicitam informações relativas à organização da oferta de ações de saúde no sistema, descrevem rotinas do itinerário do paciente e viabilizam a comunicação entre as equipes, serviços e usuários de uma RIAS (Ministério da Saúde Brasil).] 


a. no Município de São Bernado do Campo, ampliamos de 19% para 45% a cobertura do PNA, focalizando este aumento nas áreas mais pobres do território.
b. No município de Fortaleza, com o fortalecimento do enfoque das RIAS (que incluiu a ampliação da cobertura e da qualidade do PNA, assim como a dos serviços especializados), reduziu-se, pela metade, as hospitalizações por Acidente Vascular Cerebral (AVC) no Município.

12. Trabalho realizado no nível estadual: com os estados, a influência técnica do BID pode ser considerada como peça-chave para a promoção da perspectiva de integralidade proposta pelo arranjo organizativo das RIAS - embora a responsabilidade pela prestação de serviços de atenção à saúde primária não seja de competência direta do nível estadual. De maneira similar à ação programática com os municípios, o nosso trabalho com os estados se focaliza em apoiar a consolidação das RIAS regionais (cada estado tem sua regionalização de saúde) e, portanto, fortalecemos aqueles serviços que são necessários para garantir acesso, qualidade e equidade nos serviços ofertados em cada região. Também é importante mencionar que em 100% das operações reforçamos o papel do Estado como indutor do enfoque das RIAS, tendo o PNA como eixo ordenador. 
13. Casos consolidados de sucesso do trabalho em saúde com Estados no Brasil: O BID tem uma longa trajetória de trabalho com os estados brasileiros, na consolidação das RIAS. Sob este enfoque, em todas as operações com os estados brasileiros apoiamos fortemente ampliação do acesso e qualidade dos serviços do PNA, para garantir uma boa base para o funcionamento das RIAS. Nos últimos anos, o Banco tem mantido com robustez esta agenda da APS com os estados, seja com investimentos diretos nas Unidades Básicas de Saúde dos municípios, seja com a qualificação dos serviços, por meio da reorganização dos processos,do desenvolvimento de linhas de cuidado e com o uso intensivo de tecnologias em saúde e saúde digital. Assim, sempre atuamos com o enfoque de uma APS ampliada, resolutiva e integrada aos demais níveis de atenção. Igualmente, a título de exemplos, alguns dos muitos resultados das nossas operações com estados: 

a. no Estado do Ceará o Banco apoiou a consolidação das RIAS em todo território, reduzindo a zero as taxas de transferências obstétricas e neonatais da região norte para Fortaleza; aumento de 30% do rastreamento de câncer de mama; redução de 90 para 30 dias o tempo de espera para uma consulta especializada. 

b. No Estado de São Paulo, verificou-se um aumento da produção das consultas do PNA em 30%, um aumento de 80% das atenções na Rede Psicossocial, entre outros. 

c. No Estado da Bahia, houve um aumento de 24% para 58% do número de pessoas cadastradas no PNA, na Estratégia Saúde da Família e a redução do tempo de espera por uma consulta de urgência de 30 para 5 minutos, através da melhora e automação de processos.

14. Saúde digital e sua importância para as RIAS: as RIAS dependem de sistemas logísticos e de apoio para a integração efetiva entre a os serviços de APS e os serviços de atenção secundária e hospitalar. Dentre os sistemas logísticos e de apoio, os sistemas de informação em saúde, o prontuário eletrônico e o sistema de acesso regulado a exames e especialidades são fortemente ancorados nas tecnologias da informação e garantem uma organização racional dos fluxos de informações e um correto trânsito dos pacientes entre pontos da rede para uma assistência à saúde efetiva.

15. Transformação digital: recentemente, o setor saúde tem passado por uma intensa transformação digital, com benefícios claros, mas também desafios em sua implementação. Além da digitalização já iniciada há décadas nos sistemas logísticos e de apoio, a própria assistência vem sofrendo uma transformação digital, principalmente após a pandemia de COVID-19. 

16. Experiencia do BID com a área de saúde digital no Brasil: o Banco tem apoiado o Brasil e os países da região a realizarem a transformação digital do setor saúde em colaborado com Organização Pan-Americana de Saúde nessa agenda.. Em uma publicação recente[footnoteRef:9], o BID elenca os principais benefícios da transformação digital da saúde na qualidade e na eficiência dos serviços prestados. [9:  BID, 2022. La gran oportunidad de la salud digital en América Latina y el Caribe.] 


a. No tocante à qualidade, observa-se, por exemplo, que a utilização de prontuários eletrônicos está associada a uma redução significativa de erros médicos e de efeitos adversos de medicações; enquanto o uso de prescrições eletrônicas está associado à diminuição de erros de medicamentos, erros de dosagem e eventos adversos.

b. Quanto à eficiência dos sistemas de saúde, contatou-se que o uso de sistemas eletrônicos diminuiu o tempo necessário para o preenchimento de cadastros de pacientes e de prontuários clínicos, permitindo, por outro lado, o aumento do tempo dedicado aos cuidados ao paciente. O uso de telessaúde também está relacionado a uma melhor triagem dos casos, a diagnósticos mais rápidos, a um melhor manejo clínico dos pacientes e a uma redução de procedimentos desnecessários (principalmente para pacientes que residem em locais remotos).

17. Melhorias proporcionadas para a área de saúde: por fim, a atual transformação digital que os sistemas de saúde vêm passando, está permitindo a efetivação das RIAS e de seus sistemas logísticos e de apoio, levando a uma melhora da continuidade do cuidado entre os diversos serviços da rede, uma redução de exames diagnósticos e internações desnecessários, um melhor acompanhamentos dos pacientes (especialmente os com condições crônicas), um uso mais racional dos recursos e uma melhor preparação a eventuais choques (desastres e epidemias). Alguns resultados já alcançados:
a. Criação de um ambiente de Big Data para a Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo. Durante a pandemia de COVID-19, esse ambiente permitiu a agregação de dados de testagem oriundos de diversas fontes, com atualização diária, permitindo a tomada rápida de decisão por parte do governo e oferecendo transparência à população quanto às fases da pandemia. Também foram digitalizados 100% dos registros clínicos das 110 Unidades Básicas de saúde construídas, reformadas e ampliadas. A implementação da interoperabilização entre distintos bancos de dados e a agregação de camadas de inteligência artificial, permitiu que o Estado de São Paulo otimizasse os processos de entrega de medicamentos de alto custo, detectando fraudes e inconformidades que, em 6 meses, gerou uma economia de mais de 1 milhão de reais (o projeto é referência no Ministério da Saúde).
b. O Município de São Paulo criou um repositório clínico que conta hoje com mais de 26 milhões de pacientes cadastrados e mais de 230 milhões de atendimentos registrados. Em sua plataforma de teleassistência, já foram realizados mais de 2 milhões de atendimentos.
c. Criação da Rede Estadual de Dados em Saúde (REDS) da Bahia, hoje com mais de 2 milhões de pacientes e mais de 3 milhões de atendimentos. A REDS unifica os prontuários dos serviços estaduais em um único repositório, permitindo também a interoperabilidade com os sistemas do Ministério da Saúde e das redes municipais.

Linhas de apoio ao Município de São Paulo.

18. Contexto das desigualdades no Município de São Paulo (MSP): embora, em média, o MSP seja considerado um município de alto IDH, sabemos com profundidade que a geografia social da metrópole é permeada pela coexistência da miséria e da riqueza. O trabalho do Banco com o MSP foi, desde o início, apoiar a gestão municipal a reduzir as enormes iniquidades da maior cidade do hemisfério sul, cujo impacto e escala são semelhantes (e em muitos casos, maiores) aos de projetos com muitos países da região. 

19. Projeto Avança Saúde I: o Programa Saúde em Ação com o Estado de São Paulo (ESP) (2013-2021), foi um projeto emblemático, principalmente pelo seu alcance (71 municípios, cinco regiões do Estado) e pelo êxito de implementação de estratégias inovadoras de consolidação da RIAS. Definitivamente, os resultados deste programa foi a inspiração para a proposta de parceria entre o MSP e o BID. Assim, a primeira operação com o MSP – Avança Saúde I (que termina em junho de 2024), segue as mesmas diretrizes de fortalecimento das RIAS e os investimentos foram focalizados na ampliação do acesso e qualidade dos serviços do PNA (incluindo  as portas de emergências) e investimentos estratégicos para assegurar a integralidade da atenção nas regiões prioritárias, assim como um forte impulso à transformação digital do setor. Estas ações já apontam resultados, como a redução do tempo de espera para uma consulta médica no PNA nas regiões mais pobres[footnoteRef:10] de 25 dias para 8 dias, assim como o aumento da produção do PNA em 30%[footnoteRef:11]. Adicionalmente, mais de 400 Unidades Básicas de Saúde serão acreditadas, por qualidade, conformando a maior rede de serviços de saúde acreditados da América Latina. O MSP tendo cumprido esta etapa com êxito, solicitou novamente o apoio do Banco para seguir consolidando as RIAS, o que demonstra a continuidade ao apoio programático do MSP. [10:  Parelheiros, Vila Maria-Vila Guilherme, Jaçanã- Tremembé, Penha, Cidade Tiradentes, Cidade Ademar, entre outros.]  [11:  Segundo as fontes DATASUS e Informe de Avaliação Consultora Publix.] 


20. Panorama geral sobre a pobreza no Brasil e no município de São Paulo: embora a proporção da pobreza na população brasileira tenha reduzido nos últimos anos (de 36,7% em 2021 para 31,6% em 2022), o número absoluto de pessoas em situação de pobreza no país ainda é muito alto, totalizando 67,8 milhões de pessoas em 2022. Ainda, há 12,6 milhões de pessoas em extrema pobreza, o que representa 5,9% da população[footnoteRef:12]. A Região Sudeste, com 42,1% da população (a mais populosa do país), concentra aproximadamente um quarto (23,8%) das pessoas extremamente pobres e quase um terço (30,7%) das pessoas pobres. A pandemia de COVID-19 agravou este quadro, sobretudo para as famílias em áreas urbanas.  No município de São Paulo, o número total de famílias em extrema pobreza cresceu 10,3% apenas entre janeiro e junho de 2022, a despeito da redução da pobreza a nível nacional[footnoteRef:13]. [12:  Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Síntese de Indicadores Sociais (2023) - que considera os parâmetros do Banco Mundial para aferir pobreza (US$ 6,85/dia) e pobreza extrema (US$ 2,15/dia), em termos de Poder de Paridade de Compra (PPC) e preços internacionais de 2017.]  [13:  Segundo dados do Cadastro Único.] 


21. Áreas de intervenção do Avança Saúde e escala do projeto: as áreas de intervenção do Programa são as áreas mais pobres do MSP, com os piores IDH, e definidas como áreas prioritárias, impactando cerca de 4,3 milhões de habitantes. Essa cobertura se assemelha ao total de pessoas cadastradas no CadÚnico no município, de 4,1 milhões de pessoas que pertencem a 1,81 milhão de famílias - sendo a unidade federativa com o maior número de pessoas inscritas no Cadastro Único em todo Brasil.  Do total de cadastrados no MSP, 1,6 milhão de pessoas vivem em situação de pobreza e 1 milhão em situação de baixa renda (ou seja, com menos de ½ salário-mínimo per capita). A efeito de comparação, o total de famílias inscritas no CadÚnico apenas no município de São Paulo é próxima à cobertura total do Cadastro em todo o Estado do Maranhão (1,87 milhão de famílias), e próxima à soma dos Estados do Amazonas (1 milhão de famílias), Rondônia (0,3 milhão), Tocantis (0,3 milhão), Amapá (0,2 milhão) e Roraima (0,1 milhão)[footnoteRef:14].  [14:  MDS, Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único (SAGICAD). VIS Data 3. ] 


22. Inovações da parte do mutuário para priorização do gasto em áreas vulneráveis: para esta nova etapa, como orientador dos investimentos do Programa (e do PPA 2022-2025) a Prefeitura de São Paulo adotou o Índice de Distribuição Regional do Gasto Público (IDRGP) Municipal, composto por indicadores de vulnerabilidade social (famílias inscritas no Cadastro Único, taxa de emprego formal por habitante e mortes por causas externas), demografia (população) e infraestrutura urbana (falta de acesso à coleta de esgoto e domicílios em favelas[footnoteRef:15]. Em linha com esta focalização/priorização, o Banco apoiará a reestruturação dos hospitais da rede própria do MSP, 100% sob sua governabilidade, dado que a Secretaria Municipal de Saúde é gestora plena do SUS. Seguindo os princípios da integralidade do cuidado e das carências de leitos hospitalares nas regiões mais pobres da cidade, o Banco apoiará não só a ampliação de estruturas como também modernização e eficientização do gasto hospitalar, que representa cerca de 70% dos gastos totais de saúde. [15:  Anexo V – PPA 2022-2025. Prefeitura de São Paulo.] 


23. Portfolio nacional do BID Brasil na área de saúde: o Banco, na área de saúde, possui uma carteira de 10 projetos ativos que somam US$ 619,170,772. Por toda sua trajetória nestes últimos anos, conquistou reputação de excelência junto ao Ministério da Saúde (tendo, inclusive seu modelo de policlínicas desenvolvido no Ceará adotado como modelo nacional para a atenção especializada), OPAS, BNDES, Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS) e Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS), entre outros atores nacionais e internacionais. 
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